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SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA (VIRTUAL) DE 02/06/2021 

 

ORDEM DO DIA 

RICARDO SILVA (PSB - SP) - Emissão de parecer à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, 

sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil); e às Emendas de nºs 1 a 58 

apresentadas conforme o caput do art. 3º do Ato Conjunto nº 1, de 2020, editado pelas Mesas 

da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

VICENTINHO (PT - SP) - Discussão da Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). Realização de grandes manifestações no País 

contra o Governo Jair Bolsonaro. 

JOSEILDO RAMOS (PT - BA) - Discussão da Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

JOÃO DANIEL (PT - SE) - Discussão da Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). Necessidade da implantação de projeto de 

desenvolvimento nacional.  

BIBO NUNES (PSL - RS) - Discussão da Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  
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ERIKA KOKAY (PT - DF) - Repúdio ao Governo Jair Bolsonaro. Discussão da Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

RICARDO SILVA (PSB - SP) - Informação aos Deputados sobre a rejeição das Emendas de 

Plenário, com exceção à apresentada pelo PT.  

GENERAL PETERNELLI (PSL - SP) - Importância da votação pela Casa do requerimento de 

apreciação em regime de urgência do Projeto de Lei 1.343, de 2021, sobre a utilização, na 

produção de vacinas contra a Covid-19, de estruturas industriais destinadas à fabricação de 

produtos de uso veterinário. Imediata aprovação da propositura pela Câmara dos Deputados.  

RICARDO SILVA (PSB - SP) - Emissão de parecer às Emendas de Plenário à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, apresentadas conforme o § 1º, art. 3º, do Ato Conjunto nº 1, de 

2020, editado pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

ERIKA KOKAY (PT - DF) - Encaminhamento da votação do parecer da Comissão Mista, 

quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de sua 

adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

CELINA LEÃO (PP - DF) - Aprovação, pelo Supremo Tribunal Federal, de lista tríplice 

composta por mulheres para ocupação do cargo de Ministro Substituto no Tribunal Superior 

Eleitoral. 

SORAYA SANTOS (PL - RJ) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão 

Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de 

sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). Aprovação, pelo Supremo Tribunal Federal 



   
CÂMARA DOS DEPUTADOS – DETAQ SEM REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 59.2021 Tipo: Deliberativa Extraordinária - CD                                                
Data: 02/06/2021 Montagem: 

 
 

3 

 

de lista tríplice composta por mulheres para ocupação do cargo de Ministro Substituto no 

Tribunal Superior Eleitoral. 

HELDER SALOMÃO (PT - ES) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão 

Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de 

sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). Contrariedade à desestatização 

de bancos oficiais.  

PAULO RAMOS (PDT - RJ) - Homenagem póstuma ao pesquisador, cientista e Presidente 

de Honra da Associação Brasileira para o Progresso da Ciência, Sérgio Mascarenhas de 

Oliveira. Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão Mista, quanto ao 

atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de sua adequação 

financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de 

normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes 

da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, 

de 2002, (Código Civil).  

OTONI DE PAULA (PSC - RJ) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão 

Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de 

sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o 

estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos 

econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 

8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). Repúdio do povo brasileiro ao 



   
CÂMARA DOS DEPUTADOS – DETAQ SEM REDAÇÃO FINAL 
Número Sessão: 59.2021 Tipo: Deliberativa Extraordinária - CD                                                
Data: 02/06/2021 Montagem: 

 
 

4 

 

posicionamento de setores da sociedade, patrocinados pela Esquerda, contrário à realização 

da Copa América no Brasil.  

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

NEUCIMAR FRAGA (PSD - ES) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). Contentamento com o 

desempenho do Produto Interno Bruto - PIB brasileiro no primeiro semestre de 2021. 

Celebração de acordo entre o Governo Federal e a indústria farmacêutica AstraZeneca para a 

produção de vacinas no País.  
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JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

PAULA BELMONTE (CIDADANIA - DF) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.028, de 

2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos 

impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil).  

ZÉ NETO (PT - BA) - Alerta sobre a euforia em torno do crescimento do Produto Interno 

Bruto - PIB brasileiro. Importância da formulação de novas políticas públicas para a retomada 

do desenvolvimento socioeconômico brasileiro.  

RICARDO SILVA (PSB - SP) - Regozijo com o apoiamento unânime da Casa ao parecer 

oferecido pelo orador à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de 

normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes 

da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, 

de 2002, (Código Civil).  

HELDER SALOMÃO (PT - ES) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global, oferecida pelo Relator da Comissão Mista à Medida Provisória nº 1.028, 

de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação 
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dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), ressalvados os destaques.  

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global, oferecida pelo Relator da Comissão Mista à Medida Provisória nº 1.028, 

de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação 

dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), ressalvados os destaques.  

PAULO RAMOS (PDT - RJ) - Expectativa quanto à implementação do disposto na Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), 

ressalvados os destaques. Falecimento do jornalista Milton Coelho da Graça. 

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global, oferecida pelo Relator da Comissão Mista à Medida Provisória nº 1.028, 

de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação 

dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), ressalvados os destaques. Falta 

de vacinas contra a Covid-19 no País. Colapso no sistema nacional de saúde provocado pela 

doença. Quadro de desemprego e fome reinante no Brasil. Pedido à Presidência de votação de 

pedido de impeachment contra o Presidente Jair Bolsonaro.  

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global, oferecida pelo Relator da Comissão Mista à Medida Provisória nº 1.028, 

de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação 

dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), ressalvados os destaques.  

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global, oferecida pelo Relator da Comissão Mista à Medida Provisória nº 1.028, 

de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação 
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dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), ressalvados os destaques.  

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global, oferecida pelo Relator da Comissão Mista à Medida Provisória nº 1.028, 

de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação 

dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), ressalvados os destaques.  

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global, oferecida pelo Relator da Comissão Mista à Medida Provisória nº 1.028, 

de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e mitigação 

dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de dispositivos das 

Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil), ressalvados os destaques. Apelo 

ao Governo Federal de aquisição de vacinas contra a Covid-19.  

HELDER SALOMÃO (PT - ES) - Encaminhamento da votação do requerimento de destaque 

para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida Provisória nº 

1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e 

mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de 

dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). Necessidade de 

vacinação do povo brasileiro contra a Covid-19. Rediscussão do valor do auxílio emergencial 

pelo Congresso Nacional.  

HELDER SALOMÃO (PT - ES) - Reexame de exigências burocráticas impostas às pequenas 

e microempresas para acesso a crédito. Declaração de voto do orador e da bancada do PT, 

contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 5.575, de 2020, sobre a alteração da Lei nº 13.999, 

de 2020, com vista à utilização do Programa Nacional de Apoio a Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte - PRONAMPE como política oficial de crédito, de forma permanente.  

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 
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crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

PAULO RAMOS (PDT - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Solidariedade aos familiares de vítima de feminicídio ocorrido no Município de Niterói, Estado 

do Rio de Janeiro. Ocupação pelo Brasil do 5º lugar no ranking mundial de feminicídio.  

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

ENRICO MISASI (PV - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 
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PAULA BELMONTE (CIDADANIA - DF) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, 

apresentada à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de 

facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; 

bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, 

(Código Civil). 

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Plenário nº 2, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Concessão de anistia de dívidas dos beneficiários do Programa de Financiamento Estudantil - 

FIES.  

FÁBIO HENRIQUE (PDT - SE) - Encaminhamento da votação do requerimento de destaque 

para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida Provisória nº 

1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e 

mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de 

dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

RICARDO SILVA (PSB - SP) - Agradecimento ao Deputado Fábio Henrique pelas palavras 

elogiosas. Associação ao pronunciamento do Parlamentar a respeito da Medida Provisória nº 

1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e 

mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de 

dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 
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ZÉ NETO (PT - BA) - Orientação de bancada na votação do requerimento de destaque para 

votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida Provisória nº 

1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e 

mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de 

dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Registro de voto dos Deputados Vilson da Fetaemg, Tadeu 

Alencar e Milton Coelho. Orientação de bancada na votação do requerimento de destaque 

para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida Provisória nº 

1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a crédito e 

mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a revogação de 

dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

FÁBIO HENRIQUE (PDT - SE) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Registro de voto dos Deputados Glauber Braga, Sâmia Bomfim e Fernanda Melchionna.  

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 
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Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

PAULA BELMONTE (CIDADANIA - DF) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, 

apresentada à Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de 

facilitação do acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; 

bem como a revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, 

(Código Civil). 

ENRICO MISASI (PV - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 37, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 
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Apelo ao Plenário de votação e aprovação do Projeto de Lei nº 495, de 2019, relativo à 

alteração do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 2001, com vista à concessão de anistia de dívidas 

relativas ao financiamento estudantil.  

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Encaminhamento da votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, da 

Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

HELDER SALOMÃO (PT - ES) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, da 

Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, da 

Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Apresentação do Projeto de Decreto Legislativo nº 225, de 2021, para sustação dos efeitos da 

Portaria nº 118, de 2021, da Fundação Cultural Palmares, acerca da revogação da Instrução 

Normativa nº 01, de 2018, relativa aos procedimentos administrativos observados pela 

Fundação nos processos de licenciamento ambiental de obras, atividades ou 

empreendimentos com impacto sobre as comunidades quilombolas. 

PAULO RAMOS (PDT - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, da 

Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 
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Não atendimento, pelo Governo Federal, a pleito de beneficiários do Fundo de Financiamento 

Estudantil - FIES.  

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, da 

Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, 

da Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, 

da Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso I, art. 4º, do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021, da 

Medida Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do 

acesso a crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

HELDER SALOMÃO (PT - ES) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 6, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

PAULO RAMOS (PDT - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 6, apresentada à Medida 
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Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 6, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 6, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 6, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 6, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 6, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Anúncio de realização, pela Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática, de 
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audiência pública para debate da implantação no País da tecnologia 5G (próxima geração de 

rede de Internet móvel).   

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Encaminhamento da votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

GENERAL PETERNELLI (PSL - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Apelo às autoridades competentes por vacinação de bancários contra a Covid-19.  

HELDER SALOMÃO (PT - ES) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Registro de voto do Deputado Odair Cunha.  

PAULO RAMOS (PDT - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 
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Alerta aos policiais brasileiros sobre a transformação da corporação em massa de manobra, 

consubstanciada na repressão praticada contra opositores ao Presidente Jair Bolsonaro, em 

Recife, Estado de Pernambuco.  

IVAN VALENTE (PSOL - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Corte de recursos das universidades públicas, dos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia, e do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro.  

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JOSÉ NELTO (PODE - GO) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

Pedido à Presidência de votação da Proposta de Emenda à Constituição nº 10, de 2020, a 

chamada PEC da Guerra, sobre a instituição do regime extraordinário fiscal, financeiro e de 

contratações para enfrentamento da calamidade pública nacional decorrente de pandemia 

internacional.  
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JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para votação em separado da Emenda de Comissão n° 4, apresentada à Medida 

Provisória nº 1.028, de 2021, sobre o estabelecimento de normas de facilitação do acesso a 

crédito e mitigação dos impactos econômicos decorrentes da Covid-19; bem como a 

revogação de dispositivos das Leis de nºs 8.870, de 1994, e 10.406, de 2002, (Código Civil). 

GASTÃO VIEIRA (PROS - MA) - Transcurso do 40º aniversário de criação do Parque 

Nacional dos Lençóis Maranhenses. Contrariedade à sua privatização. Impossibilidade de 

transformação do Município de Barreirinhas em polo turístico em face da falta de 

infraestrutura, no Estado do Maranhão.  

BOHN GASS (PT - RS) - Encaminhamento da votação do requerimento de retirada de 

pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do requerimento de retirada de 

pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 
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pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025. Insuficiência do valor do auxílio emergencial 

proposto pelo Presidente Jair Bolsonaro. Crise socioeconômica reinante no País. Defesa de 

abertura, pela Casa, de processo de impeachment contra o Presidente da República.  

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

retirada de pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa 

com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas 

até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP 

de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios 

médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

retirada de pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa 

com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas 

até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP 

de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios 

médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

retirada de pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa 

com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas 

até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP 

de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios 

médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  
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ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

retirada de pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa 

com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas 

até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP 

de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios 

médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de retirada de pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

ZÉ SILVA (SOLIDARIEDADE - MG) - Importância, para o setor agrícola, da aprovação do 

Projeto de Lei do Congresso Nacional nº 4, de 2021, sobre a recomposição do orçamento da 

União e a equalização de juros do Plano Safra. Ampliação dos recursos destinados à 

assistência técnica, à extensão e ao seguro rural. Desburocratização do acesso ao crédito 

rural. Orientação de bancada na votação do requerimento de retirada de pauta da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. 
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JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de retirada de pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

retirada de pauta da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da 

isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa 

com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas 

até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP 

de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios 

médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Emissão de parecer à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025; e às 

Emendas de nºs 1 a 80, apresentadas conforme o caput do art. 3º do Ato Conjunto nº 1, de 

2020, editado pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE) - Questão de ordem sobre a incompatibilidade temática dos 

arts. 6º, 7º e 8º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
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na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 

utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. Encaminhamento, à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, de 

recurso contra a decisão da Presidência de indeferimento da questão de ordem do orador.  

MARCELO RAMOS (PL - AM) - Inconstitucionalidade do art. 8º do Projeto de Lei de 

Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. Apelo aos Parlamentares de 

aprovação do requerimento de destaque supressivo do art. 8º do Projeto de Lei de Conversão 

nº 11, de 2021.  

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Esclarecimento ao Deputado Marcelo Ramos e aos 

demais Parlamentares sobre o teor do art. 8º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, 

da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição 

Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto 

sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da 

revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e 

da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica 

fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de 

vacinação até 31/12/2025.  

BOHN GASS (PT - RS) - Encaminhamento da votação do requerimento de adiamento, por 

uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 
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pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

LÍDICE DA MATA (PSB - BA) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 
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Pedido ao Presidente Arthur Lira de reconsideração da decisão sobre questão de ordem 

apresentada pelo orador. 

MARCELO RAMOS (PL - AM) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

Inconstitucionalidade do art. 8º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021. Prejudicialidade do dispositivo à Zona Franca de Manaus, no 

Estado do Amazonas.  

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 
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RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ALEX MANENTE (CIDADANIA - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de adiamento, por uma sessão, da discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

OTAVIO LEITE (PSDB - RJ) - Discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 
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relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Discussão  da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

ERIKA KOKAY (PT - DF) - Discussão da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Emissão de parecer às Emendas de Plenário à Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025; apresentadas conforme o § 1º, art. 3º, do Ato Conjunto nº 1, de 2020, editado 

pelas Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.  

BOHN GASS (PT - RS) - Encaminhamento da votação do requerimento de adiamento, por 

uma sessão, da votação da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 
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pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Encaminhamento da votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da votação da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BIBO NUNES (PSL - RS) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da votação da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

Transcurso do milésimo dia do atentado contra a vida do então candidato à Presidência da 

República, Deputado Jair Bolsonaro. Exigência de elucidação do crime praticado contra o 

Presidente da República.  

BOHN GASS (PT - RS) - Pedido ao Relator da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, 

Deputado Moses Rodrigues, de informação sobre o acatamento de emenda do PSL a respeito 

da retirada de estímulos do setor químico. 

LÍDICE DA MATA (PSB - BA) - Sugestão ao PSB de obstrução das votações no caso de 

acatamento, pelo Relator Moses Rodrigues, de emenda do PSL a respeito da retirada de 

estímulos do setor químico.   
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MARCELO RAMOS (PL - AM) - Inconstitucionalidade do art. 8º do Projeto de Lei de 

Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. Inconstitucionalidade do art. 

8º do Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2021. Apresentação de proposta de adiamento da 

votação da propositura.  

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Esclarecimento ao Plenário sobre as razões do 

acolhimento da Emenda de Plenário nº 3, oferecida à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

adiamento, por uma sessão, da votação da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

Reformulação do Sistema Tributário Nacional.  

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Congratulações ao Relator Moses Rodrigues pela 

apresentação do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, à Medida Provisória nº 1.034, de 
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2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. Apelo 

ao Relator Moses Rodrigues de reexame da emenda pertinente à indústria química. 

Orientação de bancada na votação do requerimento de adiamento, por uma sessão, da 

votação da Medida Provisória nº 1.034, de 2021.  

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Encaminhamento da votação do parecer da Comissão 

Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de 

sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão Mista, 

quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de sua 

adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

Insistência do orador no adiamento da votação da propositura.  
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CACÁ LEÃO (PP - BA) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão Mista, 

quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de sua 

adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

IVAN VALENTE (PSOL - SP) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão 

Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de 

sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ALEX MANENTE (CIDADANIA - SP) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 
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urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 
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setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão Mista, 

quanto ao não atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência e de 

sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao não atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao não atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 
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destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

EDUARDO CURY (PSDB - SP) - Orientação de bancada na votação do parecer da Comissão 

Mista, quanto ao não atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência 

e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Necessidade de ampliação do prazo para debate da 

indústria química no âmbito da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao não atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 
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JANDIRA FEGHALI (PCDOB - RJ) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao não atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

NEUCIMAR FRAGA (PSD - ES) - Orientação de bancada na votação do parecer da 

Comissão Mista, quanto ao não atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e 

urgência e de sua adequação financeira e orçamentária, à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

Realização do I Seminário Sustentabilidade Capixaba, ao ensejo das comemorações do Dia 

Nacional do Meio Ambiente, no Município de Guaçuí, Estado do Espírito Santo.  

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Encaminhamento da votação do requerimento de 

destaque de preferência para a votação do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, em 

detrimento da Subemenda Substitutiva Global oferecida à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 
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BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do requerimento de destaque 

de preferência para a votação do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, em detrimento 

da Subemenda Substitutiva Global oferecida à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ODORICO MONTEIRO (PSB - CE) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque de preferência para a votação do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, em 

detrimento da Subemenda Substitutiva Global oferecida à Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

Importância da implantação no País da tecnologia 5G, próxima geração de rede de Internet 

móvel. Defesa de votação pela Casa do Projeto de Lei nº 8.518, de 2017, sobre a alteração da 

Lei nº 13.116, de 2015, com vista ao disciplinamento do licenciamento temporário para a 

instalação de infraestruturas de telecomunicações em áreas urbanas. 

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Apelo aos Líderes partidários de apoiamento ao parecer 

reformulado de Plenário à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 
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para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

MARCELO RAMOS (PL - AM) - Apelo ao Relator Moses Rodrigues de retirada do 

dispositivo pertinente à Zona Franca de Manaus do texto da Medida Provisória nº 1.034, de 

2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do 

setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na 

compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

EDUARDO CURY (PSDB - SP) - Apoio à celebração de acordo para votação da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025.  

ISNALDO BULHÕES JR. (MDB - AL) - Apelo aos Líderes partidários de realização de acordo 

para votação da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

IVAN VALENTE (PSOL - SP) - Pedido ao Relator Moses Rodrigues de informação sobre 

tópico do parecer reformulado de Plenário à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito 

da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 
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financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

BOHN GASS (PT - RS) - Frustração do orador com a votação da Medida Provisória nº 

1.034, de 2021, especialmente na parte concernente à indústria química. Apoio ao acordo 

proposto para a votação da propositura.  

MARCELO RAMOS (PL - AM) - Informação ao Relator Moses Rodrigues sobre a 

inconstitucionalidade de dispositivo do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, conforme 

decisão do Supremo Tribunal Federal. Apoio ao acordo proposto para a votação da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025.  

SIDNEY LEITE (PSD - AM) - Apelo ao Relator Moses Rodrigues de revisão do dispositivo 

pertinente à Zona Franca de Manaus, constante no Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 

2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025.  
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EDUARDO CURY (PSDB - SP) - Defesa da manutenção de incentivos regionais. 

Necessidade de realização da reforma tributária para desoneração da cadeia produtiva e do 

consumo, e enfrentamento do desafio da tributação sobre a renda.  

BIRA DO PINDARÉ (PSB - MA) - Apoio ao acordo proposto para a votação da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. Importância da submissão de medidas provisórias à análise de Comissões Mistas.  

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Esclarecimento sobre o dispositivo do Projeto de Lei de 

Conversão nº 12, de 2021, relativo à Zona Franca de Manaus. Conclusão do parecer 

reformulado de Plenário à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

WOLNEY QUEIROZ (PDT - PE) - Protesto contra a celeridade na votação e a inclusão de 

matérias estranhas no corpo da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. Apoio do PDT ao acordo 

proposto para a votação da propositura.  
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JOSÉ NELTO (PODE - GO) - Denúncia de crime ambiental praticado pela empresa Anglo 

American no Município de Barro Alto, Estado de Goiás. Sonegação de impostos pela empresa. 

Exigência de reflorestamento da municipalidade pela multinacional.  

IVAN VALENTE (PSOL - SP) - Contrariedade à votação da Medida Provisória nº 1.031, de 

2021, acerca da desestatização das Centrais Elétricas Brasileiras S/A - ELETROBRAS. 

Necessidade de encaminhamento, à respectiva Comissão Mista, da Medida Provisória nº 

1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. Posicionamento do orador sobre as alterações procedidas pelo Relator Moses 

Rodrigues no Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021. Contrariedade ao método de 

apreciação e ao mérito da Medida Provisória nº 1.034, de 2021. Apoio ao acordo celebrado 

para a votação da propositura.  

ALEX MANENTE (CIDADANIA - SP) - Apoio ao acordo celebrado para a votação da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. 

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Apoio ao acordo celebrado para a votação da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 
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crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. 

FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Apoio ao acordo celebrado para a votação da 

Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da 

revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e 

da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica 

fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de 

vacinação até 31/12/2025. Postura criminosa do Presidente Jair Bolsonaro com relação à 

epidemia de coronavírus. Realização de manifestações no País contra o Presidente da 

República.  

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação da Subemenda Substitutiva 

Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025, 

ressalvados os destaques.  

LÍDICE DA MATA (PSB - BA) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 
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utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques.  

FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 

utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques. Contrariedade à privatização das Centrais Elétricas 

Brasileiras S/A - ELETROBRAS. Repúdio à Proposta de Emenda à Constituição nº 32, de 2020, 

sobre a reforma administrativa.   

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 

utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques.  

DANIEL ALMEIDA (PCDOB - BA) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 
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utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques.  

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 

utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques. Solidariedade aos povos indígenas e aos servidos do 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ICMBio, diante de ataques de 

garimpeiros.  

MARCELO RAMOS (PL - AM) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 

utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques. Defesa de retirada, do Projeto de Lei de Conversão nº 

12, de 2021, de dispositivo pertinente à Zona Franca de Manaus.  

EDUARDO CURY (PSDB - SP) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 
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presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 

utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques. Defesa de realização da reforma tributária.  

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Orientação de bancada na votação da Subemenda 

Substitutiva Global oferecida pelo Relator da Comissão Mista, à Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 

utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025, ressalvados os destaques. Presença no plenário da Presidenta da Associação dos 

Magistrados Brasileiros - AMB, Juíza Renata Gil de Alcântara Videira, em busca de apoio ao 

Projeto de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho 

Contra a Violência Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e 

familiar contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). 

BOHN GASS (PT - RS) - Encaminhamento da votação do requerimento de destaque para 

supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante do Projeto de Lei de Conversão 

nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

GENERAL PETERNELLI (PSL - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante do Projeto de Lei 

de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 
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da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do requerimento de destaque 

para supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante do Projeto de Lei de 

Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração 

tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração 

da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por 

pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais 

petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição 

para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, 

consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante do Projeto de Lei 

de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ALEXIS FONTEYNE (NOVO - SP) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante do Projeto de Lei 

de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 
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centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Orientação de bancada na votação do requerimento 

de destaque para supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante do Projeto de 

Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da 

majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; 

da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de 

automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a 

centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à 

contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em 

hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

ALENCAR SANTANA BRAGA (PT - SP) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante 

do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 

relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para supressão do inciso II, art. 3º, da Lei nº 7.689, 1988, constante 

do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a 

respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor 

financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra 

de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de produtos 

destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito presumido 
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relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados 

em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

BOHN GASS (PT - RS) - Encaminhamento da votação do requerimento de destaque para 

supressão do art. 6º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória nº 

1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. 

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do requerimento de destaque 

para supressão do art. 6º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida Provisória 

nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. 

LÍDICE DA MATA (PSB - BA) - Orientação de bancada na votação do requerimento de 

destaque para supressão do art. 6º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da Medida 

Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o 

Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. 
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FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para supressão do art. 6º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 

2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

ALENCAR SANTANA BRAGA (PT - SP) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para supressão do art. 6º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 

2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025. 

FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para supressão do art. 6º do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 

2021, da Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025. Anúncio da realização de movimento nacional 

contra o Presidente Jair Bolsonaro.  
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MARCELO RAMOS (PL - AM) - Encaminhamento da votação do requerimento de destaque 

para supressão do art. 8° e, por decorrência, da expressão produzindo efeitos a partir do 1º 

(primeiro) dia do 4º (quarto) mês subsequente ao de publicação desta Lei, em relação ao art. 

8º desta lei, constante do inciso II, art. 10, do Projeto de Lei de Conversão nº 12, de 2021, da 

Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da 

revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e 

da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica 

fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de 

vacinação até 31/12/2025. 

BOHN GASS (PT - RS) - Orientação de bancada na votação do requerimento de destaque 

para votação em separado da Emenda de Comissão nº 28, apresentada à Medida Provisória nº 

1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da 

tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do 

crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de 

produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025. Autorização pela Ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal, da 

abertura de inquérito para investigação do Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles. Defesa 

de criação da CPI do Meio Ambiente pela Câmara dos Deputados.  

FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 28, 

apresentada à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 
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pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025.  

ALENCAR SANTANA BRAGA (PT - SP) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 28, 

apresentada à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025. Atuação desastrosa do Presidente Jair Bolsonaro.  

FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Orientação de bancada na votação do 

requerimento de destaque para votação em separado da Emenda de Comissão nº 28, 

apresentada à Medida Provisória nº 1.034, de 2021, a respeito da majoração tributária da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL do setor financeiro; da alteração da isenção 

do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI na compra de automóveis por pessoa com 

deficiência; da revogação da tributação de produtos destinados a centrais petroquímicas até 

31/12/2021; e da dedução do crédito presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de 

pessoa jurídica fabricante de produtos utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e 

campanhas de vacinação até 31/12/2025. Realização de manifestações no País contra o 

Presidente Jair Bolsonaro.  

MOSES RODRIGUES (MDB - CE) - Agradecimento aos Líderes partidários e aos demais 

Parlamentares pelo debate democrático com vista à aprovação da Medida Provisória nº 1.034, 

de 2021, a respeito da majoração tributária da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 

do setor financeiro; da alteração da isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 

na compra de automóveis por pessoa com deficiência; da revogação da tributação de 

produtos destinados a centrais petroquímicas até 31/12/2021; e da dedução do crédito 

presumido relativo à contribuição para o PIS/PASEP de pessoa jurídica fabricante de produtos 
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utilizados em hospitais, clínicas, consultórios médicos e campanhas de vacinação até 

31/12/2025.  

NILTO TATTO (PT - SP) - Realização no País de manifestações contra o Presidente Jair 

Bolsonaro. Transcurso da Semana Nacional do Meio Ambiente. Desestruturação, pelo 

Governo Jair Bolsonaro, do arcabouço brasileiro de proteção ambiental. Investigação pela 

Polícia Federal do Ministro do Meio Ambiente, Ricardo Salles, por envolvimento em práticas 

criminosas. Ações promovidas pelo Governo Luiz Inácio Lula da Silva em defesa do meio 

ambiente. Repúdio à política antiambiental promovida pelo Governo Jair Bolsonaro. 

Realização de reforma tributária justa, solidária e sustentável. Imediata instalação pela Casa 

da CPI do Meio Ambiente.  

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Emissão de parecer ao Projeto de Lei nº 741, de 

2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha).   

CELINA LEÃO (PP - DF) - Importância da aprovação do Projeto de Lei nº 741, de 2021, 

sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica, 

como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher prevista na 

Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha).   

SORAYA SANTOS (PL - RJ) - Orientação de bancada na votação do Substitutivo oferecido 

pela Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto de Lei nº 741, de 

2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha), ressalvados os destaques.  

MARGARETE COELHO (PP - PI) - Orientação de bancada na votação do Substitutivo 

oferecido pela Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto de Lei nº 

741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha), ressalvados os destaques.  
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ERIKA KOKAY (PT - DF) - Orientação de bancada na votação do Substitutivo oferecido pela 

Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto de Lei nº 741, de 2021, 

sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica, 

como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher prevista na 

Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha), ressalvados os destaques.  

LÍDICE DA MATA (PSB - BA) - Orientação de bancada na votação do Substitutivo oferecido 

pela Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto de Lei nº 741, de 

2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha), ressalvados os destaques.  

PROFESSORA DORINHA SEABRA REZENDE (DEM - TO) - Orientação de bancada na 

votação do Substitutivo oferecido pela Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher 

ao Projeto de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho 

Contra a Violência Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e 

familiar contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha), ressalvados 

os destaques.  

ROSANGELA GOMES (REPUBLICANOS - RJ) - Assassinato das Sra. Suelen Silva, no Estado 

de Santa Catarina, e da Sra. Vitória Melissa, no Estado do Rio de Janeiro. Orientação de 

bancada na votação do Substitutivo oferecido pela Relatora da Comissão de Defesa dos 

Direitos da Mulher ao Projeto de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do Programa de 

Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica, como medida de enfrentamento da 

violência doméstica e familiar contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria 

da Penha), ressalvados os destaques.  

FLÁVIA MORAIS (PDT - GO) - Orientação de bancada na votação do Substitutivo oferecido 

pela Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto de Lei nº 741, de 

2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha), ressalvados os destaques.  
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TALÍRIA PETRONE (PSOL - RJ) - Regozijo com a aprovação do Projeto de Lei nº 741, de 

2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). Assassinato da Sra. Vitória Melissa, 

no Estado do Rio de Janeiro.  

ADRIANA VENTURA (NOVO - SP) - Congratulações à bancada feminina pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho 

Contra a Violência Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e 

familiar contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). 

RENILDO CALHEIROS (PCDOB - PE) - Congratulações às Parlamentares pela aprovação do 

Projeto de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho 

Contra a Violência Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e 

familiar contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha).  

PAULA BELMONTE (CIDADANIA - DF) - Regozijo com a aprovação do Projeto de Lei nº 

741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). 

LEANDRE (PV - PR) - Orientação de bancada na votação do Substitutivo oferecido pela 

Relatora da Comissão de Defesa dos Direitos da Mulher ao Projeto de Lei nº 741, de 2021, 

sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica, 

como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher prevista na 

Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha), ressalvados os destaques.  

JOENIA WAPICHANA (REDE - RR) - Congratulações à Casa, em especial à bancada 

feminina, pela aprovação do Projeto de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do Programa de 

Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica, como medida de enfrentamento da 

violência doméstica e familiar contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria 

da Penha). 

PROFESSORA ROSA NEIDE (PT - MT) - Importância da aprovação do Projeto de Lei nº 741, 

de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 
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Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). 

FERNANDA MELCHIONNA (PSOL - RS) - Congratulações à Casa pela aprovação do Projeto 

de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a 

Violência Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra 

a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). 

CARLA ZAMBELLI (PSL - SP) - Congratulações à Casa pela aprovação do Projeto de Lei nº 

741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). Solicitação à Relatora Perpétua 

Almeida de reexame do art. 147-B da proposição.  

BENEDITA DA SILVA (PT - RJ) - Importância da aprovação pela Casa do Projeto de Lei nº 

741, de 2021, sobre a criação do Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência 

Doméstica, como medida de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher 

prevista na Lei nº 11.340, de 2006, (Lei Maria da Penha). 

PERPÉTUA ALMEIDA (PCDOB - AC) - Agradecimento ao Presidente Arthur Lira e aos 

demais Parlamentares pela votação do Projeto de Lei nº 741, de 2021, sobre a criação do 

Programa de Cooperação Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica, como medida de 

enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher prevista na Lei nº 11.340, de 

2006, (Lei Maria da Penha). Contentamento da oradora com a participação na bancada 

feminina da Câmara dos Deputados. Pedido aos Parlamentares de aprovação da propositura.   

GENERAL PETERNELLI (PSL - SP) - Encaminhamento da votação do requerimento de 

apreciação em regime de urgência do Projeto de Lei nº 1.343, de 2021, sobre a utilização, para 

a produção de vacinas contra a Covid-19, das estruturas industriais destinadas à fabricação de 

produtos de uso veterinário.   

SANDERSON (PSL - RS) - Distribuição às unidades federativas, pelo Ministério da Saúde, 

de 100 milhões de doses de vacinas contra à Covid-19. Pretensão da Pasta de vacinação da 

população adulta até o final de 2021. Congratulações ao Ministro Marcelo Queiroga e sua 

equipe.  
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